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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL




PORTARIA 512/2024


INSTAURA SINDICÂNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.


JORGE COMUNELLO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO os fatos relatados no Ofício nº 36/2024, encaminhado pela Secretaria de Educação, que relata possível conduta inapropriada perpetrada por servidora municipal;

CONSIDERANDO a relevância dos fatos relatados;

CONSIDERANDO o art. 71, XXVI da Lei Orgânica do Município de Formosa do Sul;

CONSIDERANDO o regime disciplinar dos servidores públicos, notadamente os arts. 92, 93 e 102 do Estatuto dos Servidores Públicos de Formosa do Sul (Lei Complementar nº 17, de 22 de dezembro de 2006);

CONSIDERANDO o art. 120 e seguintes do Estatuto dos Servidores Públicos de Formosa do Sul (Lei Complementar nº 17 de 22 de dezembro de 2006), que versam sobre o Processo Administrativo Disciplinar;

CONSIDERANDO que é dever da Administração Pública primar pelos princípios da legalidade, da moralidade, da eficiência e da motivação, previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal;

RESOLVE

Art. 1° Determinar a abertura de Sindicância para apurar os fatos relativos a possíveis irregularidades perpetradas pela servidora N.C.S.

Art.2º Para dar cumprimento ao disposto no artigo anterior, ficam designados os membros titulares da Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, conforme Decreto 6.050 de 18 de julho de 2023 e suas alterações.

Parágrafo único. Com os cuidados de praxe, o processamento da sindicância deverá se dar, preferencialmente, por via eletrônica – via e-ciga.

Art.3º A Comissão deverá concluir os trabalhos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Portaria, podendo ser prorrogado por igual prazo, se as circunstâncias assim exigirem, conforme disposição do art. 122 caput do Estatuto dos Servidores Públicos de Formosa do Sul (Lei Complementar nº 17, de 22 de dezembro de 2006).

Art.4º Para dar cumprimento às suas atribuições, a Comissão terá acesso a toda a documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como poderá colher quaisquer declarações, depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Parágrafo único. Os documentos e arquivos eletrônicos deverão ser obtidos junto à Secretaria de Administração e, a critério da Comissão, anexados ao processo eletrônico.

Art. 5º Os membros da Comissão de Processo Administrativo poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da Administração Pública em diligências necessárias à instrução processual.

Art. 6º Os serviços da Comissão de Processo Administrativo são considerados de caráter relevante, não cabendo aos seus membros nenhuma espécie de remuneração adicional.

Art. 7º Caso a servidora venha a tentar interferir no justo processamento da sindicância, será determinado afastamento preventivo legal, conforme dispõe o art. 124 do Estatuto dos Servidores Públicos de Formosa do Sul (Lei Complementar nº 17 de 22 de dezembro de 2006).

Art.8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.



Formosa do Sul/SC, 11 de julho de 2024.



JORGE COMUNELLO
Prefeito Municipal

Avenida Getúlio Vargas, 580, Centro, CEP 89.859-000 – Formosa do Sul/SC
E-mail: juridico@formosa.sc.gov.br
Fone/Fax: (49) 3343-0043 / 3343-0010
image1.png




